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Resumo

Desde os finais da década de 1970 a análise do consumo conheceu um desenvolvimento considerável no âm-
bito das Ciências Sociais. A visão tradicional, economicista, foi progressivamente substituída por leituras mais 
complexas que identificam o consumo como um fenómeno sociocultural com implicações na construção e rep-
resentação da ordem social e das identidades individuais e colectivas. O impacto dessa renovação teórica na 
Arqueologia foi contudo reduzido, facto surpreendente considerando a sua relação com a cultura material e as 
virtualidades dos seus métodos analíticos para a delimitação de padrões e estratégias de consumo. O presente 
contributo recolhe um conjunto de reflexões sobre as vias a seguir para o desenvolvimento de análises arque-
ológicas vocacionadas para a análise do consumo, das suas lógicas e consequências.
Palavras‑chave: Consumo, Arqueologia, Regimes de Valor, Padrões de Consumo, Identidade.

Abstract 

Since the late 1970’s the study of consumption has known a considerable development in the Social Sciences.  
A traditional, economy-centred analysis was progressively replaced by more complex approaches which identify 
consumption as a socio-cultural phenomenon with implications in the construction and representation of the so-
cial order and individual and collective identities. However, the impact of this theoretical renewal in Archaeology 
was limited, which is surprising given the discipline’s relation to material culture and the ways in which its analytic 
methods are adapted to the identification of consumption patterns and strategies. This contribution presents 
some reflections on the ways by which an archaeological analysis focused on consumption, its logics and conse-
quences, can be developped.
Keywords: Consumption, Archaeology, Regimes of Value, Consumption Patterns, Identity.
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«What was once a natural act becomes a social 
act entangled in history and politics, open to law 
and regulation, helping to define what it is to be 
human» (Storey, 2017: 3).

1. PENSAR O CONSUMO: PORQUÊ 
E PARA QUÊ?

A presente contribuição recolhe um conjunto de 
reflexões expostas no encontro Millennials em 
Arqueologia: novas metodologias, novas problemá‑
ticas, organizado pela Associação dos Arqueólo
gos Portugueses. Em face do amável convite para 
participar nessas jornadas, e dada a tónica millen-
nial do encontro, decidi abordar naquela ocasião 
um tema indissociável da vivência desta geração –  
o consumo.

Nas páginas que se seguem procurarei com efei-
to analisar brevemente as formas como o consumo 
foi tratado e conceptualizado nas Ciências Sociais 
em geral e na Arqueologia em particular. Caberia 
contudo, e antes de mais, colocar uma questão fun-
damental: porquê analisar as questões relacionadas 
com o consumo?

Este tema parece, à primeira vista, evidente e 
auto‑explanatório: à partida, todos sabemos o que 
é o consumo e o que este acarreta. Este conceito as-
sume hoje em dia um carácter quase omnipresente, 
no discurso político, claro está, mas também no dis-
curso mediático, onde diariamente vemos repetida 
uma série de ideias feitas em relação ao consumo, à 
sociedade de consumo e ao consumismo. 

Não obstante, mais do que esclarecer o tema, 
esses ubíquos chavões obscurecem as nuances das 
problemáticas relacionadas com o consumo, espe-
cialmente nas suas vertentes sociais, culturais e sim-
bólicas (cf. McCracken, 1990; Bocock, 1993: 35). 
Com efeito, somos confrontados no nosso quotidia-
no com um conjunto de narrativas sobre o consumo 
apresentadas como discursos de sentido comum, 
desde as que vêm o consumo como algo positivo, 
que fomenta o crescimento económico e o bem
‑estar social, até às que o vêm como algo de profun-
damente negativo, já sejam elas inspiradas em for-

mas mais ou menos clássicas da crítica marxista ou 
no mais recente discurso ambientalista e ecologista.

No entanto, e apesar do carácter quase perva-
sivo destes discursos, o consumo permaneceu ao 
longo de boa parte da história das Ciências Sociais 
como uma categoria analítica sub‑valorizada e 
sub‑teorizada. 

É certo que, de forma directa ou indirecta, o 
tema do consumo mereceu desde relativamente 
cedo a atenção de grandes vultos das Ciências 
Sociais, como Karl Marx (1993 [1941]; 2015 [1867]), 
Thorstein Veblen (2007 [1899]), Georg Simmel (2011 
[1900]), Max Weber (2018 [1905]), Walter Benjamin 
(2012 [1936]) ou Norbert Elias (2006 [1939]), bem 
como de outras figuras menos valorizadas mas tam-
bém elas relevantes, como Werner Sombart (1967 
[1913]) ou Georges Bataille (1976 [1949]).

No entanto, e apesar dos contributos mais ou 
menos desenvolvidos destas luminárias, o consu-
mo assumiu um carácter perfeitamente secundário 
como objecto de análise e de reflexão teórica face à 
produção e ao comércio/distribuição até momen-
tos bastantes tardios do século XX, como veremos 
seguidamente.

2. A ANÁLISE DO CONSUMO NAS 
CIÊNCIAS SOCIAIS

As transformações ocorridas nos sistemas económi-
cos ocidentais após a II Guerra Mundial deram ori-
gem, a breve trecho, ao desenvolvimento do cha-
mado consumo de massas e da ideologia associada 
do consumismo (v. contudo Majewski & Schiffer, 
2009). Estes fenómenos socioeconómicos de amp-
lo alcance criaram as condições necessárias para um 
crescente interesse teórico pelo tema do consumo, 
que se impunha enquanto traço distintivo de uma 
nova etapa do desenvolvimento do capitalismo 
(Jameson, 1991; Paterson, 2006: 32).

No entanto, e num primeiro momento, a variá-
vel “consumo”, quando abordada, continuou a ser 
tratada de forma superficial, principalmente desde 
uma óptica economicista na qual é concebida como 
um epifenómeno relativamente evidente e auto
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‑explanatório subordinado àquele que se considera 
ser o verdadeiro “motor da História” – a produção 
– ou, na análise económica mais recente, como um 
correlato da procura e da suposta racionalidade do 
consumidor, que busca a forma mais eficiente de su-
prir as suas necessidades (Friedman, 1994: 2; Fine, 
1995; 2002).

No entanto, e desde muito cedo, esta perspec-
tiva economicista e redutora conviveu com outras 
leituras que, apesar de serem também elas proble-
máticas, abordaram o consumo desde outra óptica, 
analisando sobretudo as suas dimensões sociocul-
turais. Porventura a mais influente dessas leituras – 
sobretudo no âmbito da investigação arqueológica 
– corresponde à interpretação das práticas de con-
sumo como parte de estratégias de emulação social 
(Simmel, 1904; Duesenberry, 1949; McKendrick, 
1982) ou, nalguns casos, de emulação cultural (por 
exemplo em contextos coloniais).

Este modelo do consumo como meio de emula-
ção tem evidentes debilidades que foram  salienta-
das pela investigação posterior, tendo‑se assinalado 
a sua incapacidade para explicar adequadamente a 
inovação e a inventividade, reduzidas a mecanismos 
de diferenciação desenvolvidos pelas classes domi-
nantes como resposta à percolação social das suas 
práticas de consumo e dos seus elementos de cul-
tura material (Fine & Leopold, 1990; Bermingham, 
1995; Storey, 2017: 6‑11). O modelo do “consumo
‑como‑emulação” representa assim uma limitada 
visão top‑down que, consciente ou inconsciente-
mente, situa as elites sociopolíticas na vanguarda da 
História e de uma certa ideia de progresso (Fine & 
Leopold, 1990: 152).

O elitismo constituiu, de resto, um problema 
recorrente no âmbito destas primeiras leituras so-
cioculturais das práticas de consumo (Storey, 2017: 
19‑32). O consumo – geralmente equacionado com 
o consumo de massas contemporâneo – foi fre-
quentemente encarado, numa óptica conservado-
ra, como factor de desvirtuação da cultura (Leavis, 
1930) ou, numa óptica inspirada na análise marxista 
e epitomizada pela Escola de Frankfurt (Benjamin, 
2012 [1936]; Adorno, 2003 [1974]; Marcuse, 2006 

[1964]), como factor de alienação social, cultural e 
política (cf. Paterson, 2006: 29; Storey, 2017: 19‑23,  
com bibliografia).

Esta situação de condenação moral do consu-
mo enquanto prática e de secundarização do mes-
mo enquanto categoria analítica – situações que 
estão intimamente interligadas (Mullins, 2004: 195) 
– só se alterou no campo das Ciências Sociais com 
o advento do Estruturalismo (Barthes, 2012 [1957]; 
Sahlins 1976) e, sobretudo, das primeiras respostas 
críticas às limitações do quadro de análise desen-
volvido no âmbito desta corrente teórica (v., p. ex., 
Baudrillard, 2008 [1970]).

Com efeito, os trabalhos que abriram caminho 
às perspectivas contemporâneas sobre o consumo 
só surgiram já em finais dos anos 1970. 1979, em 
particular, assistiu à publicação de duas obras que 
teriam um peso muito substancial na investigação 
posterior.

Por um lado, nesse ano Pierre Bourdieu publicou 
o seu clássico estudo sobre a Distinção (Bourdieu, 
2010 [1979]), no qual evidencia através de uma 
exaustiva análise sociológica as formas como deter-
minados padrões de consumo são utilizados para 
produzir, marcar e manter distinções sociais. A sua 
leitura do gosto como realidade social e ideologi-
camente construída e das funções da cultura mate-
rial nas estratégias de classificação social continua 
ainda hoje a exercer uma influência substancial nos 
estudos sobre a cultura material e o consumo.

Por outro lado, nesse mesmo ano foi dado à es-
tampa o clássico The World of Goods, da autoria da 
antropóloga Mary Douglas e do economista Baron 
Isherwood, justamente considerado como o texto 
fundacional da Antropologia do consumo. Nesse tra-
balho (Douglas & Isherwood, 1996 [1979]) procurou
‑se superar os constrangimentos das leituras de índo-
le mais economicista, enfatizando o papel dos bens 
consumidos como parte de sistemas de informação 
(idem: 49). Nas suas próprias palavras, 

«[i]nstead of supposing that goods are primarily 
needed for subsistence plus competitive display, 
let us assume that they are needed for making 
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visible and stable the categories of culture. (…)  
[T]he goods have another important use: they 
also make and maintain social relationships» 
(idem: 38‑39). 

Nesta perspectiva, que como veremos antecipa 
muitos dos desenvolvimentos posteriores, os ac-
tos de consumo e os padrões que conformam as-
sumem um carácter simbólico, expressivo e comu-
nicativo. Segundo afirmam, «[c]onsumption is an 
active process in which all the social categories are 
being continually redefined» (idem: 45).

Já em plenos anos 1980, estes trabalhos de al-
guma forma pioneiros foram sucedidos e comple-
mentados por uma nova vaga de trabalhos directa 
ou indirectamente dedicados ao tema do consumo. 
Entre estes, destaca‑se o volume The Social Life of 
Things, editado por Arjun Appadurai (1986a), onde 
se desenvolve a problemática da circulação de bens 
entre âmbitos sociais e culturais diferenciados. O ca-
rácter activo e historicamente situado do consumo 
é posto em evidência em várias das contribuições 
recolhidas neste volume (esp. Kopytoff, 1986).

Neste volume introduz‑se, além disso, o con-
ceito de “regimes de valor” que, apesar de pouco 
desenvolvido neste contexto, conhecerá uma ampla 
difusão no âmbito das análises do consumo, em par-
ticular do consumo intercultural (cf. Myers, 2001: 6; 
55); a ele voltaremos mais adiante nesta exposição.

É também por esta altura que o antropólogo 
Daniel Miller inicia um longo trajecto académico 
dedicado ao estudo do consumo na óptica da cul-
tura material, com a publicação do volume Material 
Culture and Mass Consumption (Miller, 1987), que 
inaugura uma corrente particularmente profícua de 
estudos sobre o consumo desenvolvidos dentro do 
novo campo dos Estudos da Cultura Material (Miller, 
1995a; 1997; 2002; 2006).

Porventura o aspecto mais saliente das perspec-
tivas desenvolvidas por este investigador diz respei-
to às possibilidades oferecidas pelo consumo para a 
expressão da identidade individual e grupal; numa 
tentativa de superar o lastro negativo associado à 
prática do consumo, este é encarado como um re-

curso na construção activa e socialmente negociada 
de discursos de identidade e representação plurais 
(Miller, 1995b: 37).

Miller designa este processo como “objectifica-
ção”, afirmando que 

«[c]onsumption is simply a process of objectifica‑
tion – that is, a use of goods and services in whi‑
ch the object or activity becomes simultaneously 
a practice in the world and a form in which we 
construct our understanding of ourselves in the 
world» (idem: 27).

Do ponto de vista da investigação arqueológica, é 
particularmente importante salientar a ênfase colo-
cada por Daniel Miller e pela investigação que se 
desenvolveu a partir dos seus trabalhos nas materia-
lidades do consumo. 

A ideia de que a vivência humana é indissociável 
da cultura material que produz (e consome) (Miller, 
2006: 347) e que essa cultura material, por seu tur-
no, distribui e prolonga a agência humana, condi-
cionando o devir social colectivo (Myers, 2001: 23) 
constitui um antídoto contra os excessos das abor-
dagens simbólicas e semióticas desenvolvidas no 
quadro do Pós‑Estruturalismo, e antecipa algumas 
visões recentes dos chamados Novos Materialismos 
(cf. infra).

Os desenvolvimentos ocorridos durante esta 
fase de emergência e consolidação do pensamen-
to sobre o consumo no âmbito das Ciências Sociais 
foram já resumidos em três etapas fundamentais 
(Miller et al., 1998):

1) Uma etapa pioneira, na qual se enfatiza a fal-
ta de estudos teóricos e empíricos e na qual se 
começa a valorizar a diversidade das relações 
sociais envolvidas no consumo;
2) Uma segunda etapa onde se observa uma dis-
seminação do interesse pelo consumo nos vários 
âmbitos disciplinares das Ciências Sociais, sen-
do uma das tónicas fundamentais desta etapa o 
interesse pelos temas relacionados com a sub-
jectividade, a identidade e a auto‑identificação;
3) E finalmente uma terceira etapa, onde os es-
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tudos do consumo buscam reintegrar a produ-
ção e a distribuição nos seus quadros analíticos; 
verifica‑se igualmente nesta etapa uma cristaliza-
ção do interesse pelas materialidades inerentes 
ao consumo e pela interacção dos sujeitos com 
os objectos, encarada numa óptica histórica, 
social e culturalmente situada (idem: 1; cf. Fine, 
2002: 1‑2).

Ao reincorporar a materialidade no seu discurso, as 
perspectivas desenvolvidas ao longo deste proces-
so de evolução teórico‑metodológica passaram a 
dar conta das tensões latentes entre as dimensões 
económicas e as dimensões sociais e culturais do 
consumo, reconhecendo que o valor dos objectos 
consumidos resulta de uma complexa interacção 
entre as propriedades físicas dos mesmos e as inter-
pretações socioculturais que suscitam (Fine, 2002: 
89; 104).

Não é possível neste contexto analisar com o de-
talhe desejável os diversos e multifacetados desen-
volvimentos posteriores ao nível da análise do consu-
mo no âmbito das Ciências Sociais (v. Storey, 2017). 
No entanto, parece importante reter alguns con-
ceitos operativos com possíveis aplicações práticas 
para a investigação arqueológica sobre o consumo.

Em primeiro lugar, caberia tecer algumas consi-
derações adicionais sobre a noção de “regime de 
valor” (Appadurai, 1986b), já aflorada. Apesar de 
uma crónica falta de elaboração teórica, já assinala-
da (Myers, 2001:  55), este conceito pode desem-
penhar um papel operativo relevante na análise do 
consumo intercultural, isto é, da apropriação por 
parte de um grupo concreto de elementos de cul-
tura material que, na sua circulação, atravessaram 
fronteiras culturais.

Neste tipo de situações, parece lógico que a 
aferição do valor dos elementos consumidos num 
contexto local não depende exclusivamente de um 
valor de intercâmbio atribuído pelo centro produ-
tor ou pelos agentes responsáveis pela distribui-
ção com base nos custos sociais de produção e de 
transporte. 

Com efeito, ao incorporarem os elementos 

consumidos nas suas práticas quotidianas, as co-
munidades consumidoras atribuem‑lhe igualmente 
um valor de uso, pelo menos parcialmente inde-
pendente do seu valor de intercâmbio, e que ad-
vém da interpretação local desses elementos (Fine, 
2002: 89). Este pólo de valor resulta de um proces-
so de negociação social e, por conseguinte, deve 
considerar‑se historicamente situado e contextual.

Nesse sentido, os “regimes de valor” consignam 
sistemas culturalmente específicos de valor que or-
denam os elementos de cultura material não apenas 
em função das suas propriedades e do seu custo 
social de produção/aquisição, mas também em 
função de interpretações social e culturalmente par-
tilhadas sobre o significado desses objectos. Como 
afirmavam já Mary Douglas e Baron Isherwood,

«... consumption activity is the joint production, 
with fellow consumers, of a universe of values. 
Consumption uses goods to make firm and visible 
a particular set of judgements in the fluid proces‑
ses of classifying persons and events» (Douglas & 
Isherwood, 1996 [1979]: 45).
 

A validade destes sistemas culturais de valor de-
pende, portanto, da existência de uma espécie de 
comunidade interpretativa (v. Storey, 2017: 54) – 
uma comunidade de consumo – que comparte um 
código social através do qual interpretar o seu en-
torno material. 

A dinâmica subjacente à construção destes “re‑
gimes de valor” pode abordar‑se através da análise 
detalhada dos contextos sociais de uso da cultura 
material na medida em que estes regimes geram 
padrões de consumo específicos. 

Estes padrões apresentam temporalidades e 
espacialidades concretas passíveis de caracteriza-
ção e descrição. No entanto, para superar a mera 
descrição e estabelecer modelos explicativos ope-
rativos aplicáveis ao estudo do consumo, impõe‑se 
igualmente uma abordagem às práticas sociais no 
contexto das quais os elementos consumidos se 
manipulam (Dietler, 2005; cf. infra).  

Através dessa abordagem é possível inferir a 
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teia de significados sociais expressa através do 
consumo, restituir o papel da cultura material na 
construção, representação e reprodução de uma 
determinada ordem social e chegar a reconhecer 
os processos constitutivos dos discursos sociais da 
comunidade e dos indivíduos que a compõem rela-
tivamente à sua identidade, ao seu estatuto e à sua 
posição dentro do grupo (Paterson, 2006: 7).

É por outro lado importante salientar que esses 
discursos sociais não são meramente expressivos, 
mas efectivamente constitutivos da realidade social, 
funcionando como instrumentos na construção, 
manutenção e reprodução de regimes de diferen-
ciação e não apenas como meros reflexos de dife-
renças pré‑existentes decorrentes de factores aprio-
rísticos (Bocock, 1993: 64).

A análise do consumo não pode por isso partir 
de uma concepção normativa da cultura. É certo 
que existem quadros sociais e culturais de partida, 
articulados em torno de regimes de valor especí-
ficos, que condicionam à partida as fórmulas e os 
padrões de consumo (Terrail, 1995: 194‑195); con-
tudo, o que a investigação recente do consumo 
demonstrou é que existe uma margem importante 
para variações e desvios dentro desses quadros so-
cioculturais e desses regimes de valor, isto é, para 
o desenvolvimento por parte de sectores concretos 
de uma dada sociedade de estratégias de consumo 
particulares que permitem e potenciam a transfor-
mação social (Friedman 1994: 12). 

Os regimes de valor e os padrões de consumo, 
enquanto reflexo de estruturas e discursos sociais 
em permanente devir, encontram‑se também eles 
em fluxo, não podendo reificar‑se nem isolar‑se do 
seu contexto histórico concreto.

Finalmente, e antes de abandonar este apartado, 
importa reflectir brevemente sobre as perspectivas 
futuras da análise do consumo enquanto fenóme-
no sociocultural. O advento dos chamados “Novos 
Materialismos” em particular, e a viragem ontológi-
ca em curso no seio das Ciências Sociais (Coole & 
Frost, 2010; Dolphijn & van der Tuin, 2012), terão 
seguramente reflexos de monta nessa análise.

Em reacção aos excessos da abordagem 

hermenêutica desenvolvida no quadro do Pós
‑Estruturalismo, esta nova corrente, de alguma forma 
enraízada no interesse pelo papel social da cultura 
material desenvolvido desde finais do século passa-
do (cf. supra), abrange um leque multifacetado de 
abordagens que têm em comum a valorização da 
materialidade e da corporalidade enquanto aspec-
tos definitórios da experiência colectiva humana, 
oferecendo igualmente reflexões radicais sobre a 
agência social dos objectos (Harris & Cipolla 2017: 
141‑146).

Ainda que estejam ainda por explorar em pro-
fundidade, as consequências dessas abordagens 
para a leitura do consumo são evidentes, e é ex-
pectável que a prazo se aprofunde a ideia do papel 
socialmente constitutivo dos actos de consumo en-
quanto loci privilegiados de interacção entre o ho-
mem e o universo material que o envolve.

3. O CONSUMO ENQUANTO CATEGORIA
DE ANÁLISE ARQUEOLÓGICA

Exposta brevemente esta panorâmica histórica da 
análise do consumo no quadro das Ciências Sociais, 
caberia agora questionar que papel têm tido esses 
estudos no âmbito específico da Arqueologia. 

À primeira vista, os estudos sobre o consumo 
marcaram sempre uma presença na agenda da nos-
sa disciplina. Afinal de contas, e salvo alguns casos 
particulares, «[a]rchaeologists (…) have always been 
studying the patterns generated most directly by 
consumption, rather than production or exchange» 
(Dietler, 2009: 208).

De facto, quando olhamos para a literatura ar-
queológica encontramos variadíssimos exemplos 
de estudos de «centros de consumo»; no entanto, 
se analisarmos mais aprofundadamente os objecti-
vos e resultados da vasta maioria desses estudos, 
descobriremos que os «centros de consumo» são, 
afinal, laboratórios onde estudar os fluxos e refluxos 
da produção e dos centros produtores, e as lógicas 
e estratégias comerciais subjacentes à captação de 
mercados por parte desses centros e à distribuição 
dos seus produtos. A análise das lógicas e das estra-
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tégias específicas de consumo em cada contexto é, 
portanto, apenas nominal (Mullins, 2011: 134‑135).

O crescente interesse pelo tema do consumo 
nas Ciências Sociais, brevemente resenhado no 
apartado anterior, não conheceu um reflexo ime-
diato, e muito menos profundo, no âmbito global 
da investigação arqueológica. Este facto poderá 
dever‑se, por um lado, à existência de um enten-
dimento acrítico mas muito enraízado do que é o 
consumo nessa investigação, que subordina este 
âmbito ao da produção e, sobretudo, ao do comér-
cio (idem: 134).

Contudo, e por outro lado, não deve obviar‑se 
o facto de que a maioria das reflexões teóricas antes 
comentadas explorou as problemáticas do consu-
mo em contextos históricos recentes, muito frequen-
temente relacionados com a génese e expansão do 
capitalismo, em geral, e do consumo de massas do 
século XX em particular (Mullins, 2004: 197). O qua-
dro teórico e conceptual que delas resulta não pode 
portanto transpor‑se para a análise das sociedades 
do passado sem aplicar primeiro um importante cri-
vo crítico (Dietler, 2010: 58; Mullins, 2011: 142).

Por estas (mas talvez também por outras) razões, 
o interesse pelo consumo enquanto categoria es-
pecífica de análise arqueológica só se desenvolveu 
muito tardiamente, em vários âmbitos geográficos 
e cronológicos (Mullins, 2004; 2011; Majewski & 
Schiffer, 2009), podendo contudo destacar‑se o 
trabalho desenvolvido em torno aos diversos âmbi-
tos de interacção colonial no Mediterrâneo Antigo.

Os trabalhos de Michael Dietler (1998; 2005; 
2009; 2010), em particular, mas também os de 
uma série de outros investigadores que têm de-
senvolvido reflexões enquadráveis no âmbito da 
Arqueologia Pós‑Colonial (van Dommelen, 1998; 
2011; Hodos, 2006; Vives‑Ferrándiz, 2008; Steel, 
2013), têm permitido repensar este âmbito do con-
sumo em Arqueologia, e em particular a questão da 
circulação de bens que cruzam fronteiras culturais 
no contexto de relações de índole colonial. 

Neste âmbito teórico, o consumo deixa de ser 
encarado como um reflexo passivo da produção e 
do comércio para passar a ser considerado como 

uma prática social e cultural activa, selectiva e sig-
nificativa, «... a process of symbolic construction of 
identity and political relations with important mate‑
rial consequences» (Dietler, 2009: 215).

Deve considerar‑se, por outro lado, que a Ar
queologia, com a sua particular ênfase disciplinar na 
cultura material enquanto fonte de informação his-
tórica e antropológica, oferece condições particu-
larmente profícuas para o desenvolvimento de leitu-
ras sobre as dimensões socioculturais do consumo 
(Majewski & Schiffer, 2009; Mullins, 2011: 142).

Por outro lado, a profundidade cronológica 
oferecida pela análise arqueológica permite ilustrar 
de forma invulgarmente operativa o carácter histó-
rica e culturalmente situado das práticas e estraté-
gias de consumo, permitindo aferir que aspectos 
da experiência do consumo se podem considerar 
mais ou menos gerais e transversais frente àqueles 
que decorrem de factores conjunturais (Mullins,  
2011: 135).

Assim, e desde que devidamente calibrada, a 
leitura do registo arqueológico permite desenvol-
ver o tipo de análise contextual das práticas e dos 
padrões de consumo que acima se descreveu. 

Michael Dietler, em particular, assinala quatro 
aspectos ou escalas fundamentais de análise que 
devem combinar‑se para obter uma correcta aferi-
ção das estratégias de consumo a partir do registo 
arqueológico: 1) o contexto específico do consu-
mo; 2) as associações dos objectos consumidos en-
tre si e com outros elementos de cultura material; 3) 
a representatividade intra‑ e inter‑sítio dos objectos 
consumidos; e 4) a distribuição espacial geral dos 
objectos consumidos numa dada área de estudo 
(Dietler, 2005: 66‑67).

Os dois primeiros pontos são, porventura, 
aqueles que menos se têm valorizado na análise ar-
queológica do consumo em sentido lato, mas são 
precisamente esses os parâmetros que permitem 
compreender não apenas as lógicas de aprovisiona‑
mento de uma comunidade ou grupo de comunida-
des, mas as suas lógicas socioculturais de consumo.

Esta diferenciação, embora complexa e em 
certa medida arbitrária, entre aprovisionamento e 
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consumo parece particularmente necessária neste 
contexto, na medida em que ambos os conceitos 
apresentam importantes sobreposições ao nível 
dos seus usos na literatura arqueológica que podem 
gerar confusão.

Neste contexto específico, entende‑se por apro‑
visionamento o processo de aquisição de recursos, 
matérias‑primas e, em última análise, de bens e mer-
cadorias necessários para suprir as necessidades – 
físicas e sociais – de uma determinada comunidade 
ou grupo de comunidades. O aprovisionamento 
insere‑se preferencialmente, portanto, no domínio 
da produção e do comércio.

No processo de aprovisionamento podem con-
tudo intervir processos de selecção baseados em 
normas e preceitos social e culturalmente determi-
nados. Dentro de um universo limitado mas plural 
de possibilidades, as escolhas inerentes a esses 
processos de selecção sujeitam os recursos e bens 
acessíveis à comunidade ao filtro dos seus regimes 
de valor, classificando alguns deles como desejá-
veis e outros como neutros ou indesejáveis (Dietler, 
2010: 58; 69‑70). 

Esse processo de selecção constitui um primeiro 
estágio de consumo latu sensu, na medida em que 
nele nos movemos da questão estrutural da disponi‑
bilidade de recursos e de bens para a questão social 
e culturamente localizada das necessidades e, so-
bretudo, da procura, que pode entender‑se como

«... a product of the variable interplay of embo‑
died categories and tastes, strategic decisions 
about the potential deployment of goods in parti‑
cular social roles, creative analogical interpreta‑
tions of new instrumental or social uses, semiotic 
understandings about the relationship among 
goods in “systems of objects” (…) and other such 
factors» (Dietler, 2010: 66).

Passado este primeiro processo de selecção, os 
objectos consumidos passam a estar disponíveis 
para ser localmente mobilizados no contexto de 
estratégias e práticas de consumo strictu sensu, en-
tendidas como 

«... a process of structured improvisation that 
continually materializes cultural order by also 
dealing with alien objects and practices through 
either transformative appropriation and assimila‑
tion or rejection» (Dietler, 2009: 216).

Estes processos de consumo latu sensu e strictu 
sensu são complementares e interdependentes, 
retroalimentando‑se mutuamente. A relação entre 
ambos expressa bem a tensão entre os factores es-
truturais e os factores socioculturais locais que de-
termina o significado concreto dos bens consumi-
dos (Mullins, 2011: 134‑135).

Utilizando as escalas de análise propostas por 
Michael Dietler (2005: 66‑67) é possível identificar 
e analisar estes estágios do processo de consumo 
no registo arqueológico, avaliando a forma como 
os mesmos se encadeiam e influenciam mutuamen-
te e o papel que desempenham na emergência de 
padrões de consumo específicos. Esses padrões 
podem, por seu turno, e em função das suas carac-
terísticas e dos traços que os distinguem de outros 
padrões contíguos, interpretar‑se em função de fór-
mulas e discursos sociais concretos que relevam da 
agência individual e grupal e das estratégias mobi-
lizadas na sua representação – e, nalguns casos, na 
sua contestação (Dietler, 2010: 65).

Por outro lado, a investigação arqueológica 
permite não apenas cotejar padrões de consumo 
contemporâneos e interpretar o seu significado em 
termos sincrónicos, mas também apreciar o desen-
volvimento diacrónico desses padrões ao longo 
de períodos mais ou menos dilatados de tempo 
(Majewski & Schiffer, 2009: 193), o que – se as con-
dições forem idóneas – permite restituir o impacto 
das estratégias de consumo na evolução do tecido 
social e analisar a adaptação das mesmas a conjun-
turas históricas particulares.

Nesta óptica, o consumo enquanto forma de 
materializar e expressar uma determinada ordem 
social pode ser encarado não apenas de um ponto 
de vista simbólico, discursivo e semiótico, mas efec-
tivamente como uma prática social enraízada e con-
dicionada pela economia política da comunidade e 
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pelas relações de poder entre grupos e dentro de 
cada grupo concreto (Mullins, 2004: 201; Dietler, 
2009: 219; Dietler, 2010: 58).

4. ARQUEOLOGIA E CONSUMO: DESAFIOS 
E PERSPECTIVAS

Apesar das experiências e dos contributos dos 
investigadores citados nas páginas anteriores, a  
aplicação arqueológica dos quadros conceptuais 
derivados da investigação sobre o consumo no âm-
bito das Ciências Sociais ao longo das últimas déca-
das continua hoje a ser residual (Mullins, 2011).

Um dos principais entraves ao desenvolvimento 
de um maior interesse no tema do consumo enquan-
to fenómeno sociocultural prende‑se com a tenaci-
dade de uma série de visões “de sentido comum” 
sobre esse tema que, como vimos, se manifestam 
não só nas sociedades ocidentais em geral, mas 
também na investigação arqueológica em particular.

Importa por isso dar continuidade à problema-
tização do conceito de consumo tal como se utiliza 
usualmente no discurso arqueológico e enfatizar 
o desenvolvimento de aplicações metodológicas 
especificamente arqueológicas para o quadro con-
ceptual de referência brevemente resenhado nas 
páginas precedentes.

É igualmente importante salientar o potencial da 
Arqueologia, enquanto disciplina especialmente 
vocacionada para o estudo da cultura material, para 
o futuro desenvolvimento da investigação interdis-
ciplinar sobre o consumo e os seus efeitos sociais, 
políticos e culturais. 

Actualmente, e como ficou dito, parece viver‑se 
ao nível das Ciências Sociais uma viragem ontológi-
ca, manifesta num renovado interesse pela materi-
alidade e pelo carácter socialmente constitutivo do 
universo material. 

O impacto dos Novos Materialismos na Arqueo
logia (cf. Harris & Cipolla 2017: 141‑146) e o desen-
volvimento de correntes teóricas que valorizam os 
objectos enquanto agentes sociais activos que par-
ticipam e ajudam a moldar o devir histórico das co-
munidades humanas (Hodder, 2012; Olsen et al., 

2012; Olsen, 2013; Watts, 2013) terá certamente 
reflexos importantes para o estudo arqueológico 
do consumo. 

As implicações destas novas perspectivas teóri-
cas para o estudo arqueológico do consumo estão 
ainda, ao que julgo, por analisar, mas creio que 
existe aqui um grande potencial para continuar a 
desenvolver um campo de análise que continua a 
ser infelizmente restrito na prática arqueológica.

No entanto, e inversamente, esta é também uma 
oportunidade para valorizar a Arqueologia enquan-
to disciplina no seio das Ciências Sociais. As ferra-
mentas metodológicas para abordar e interpretar 
a cultura material próprias da nossa disciplina po-
dem, neste contexto, torná‑la uma peça fundamen-
tal no desenvolvimento de novas linhas analíticas 
(Majewski & Schiffer, 2009).

Por outro lado, as práticas interdisciplinares que 
caracterizam a Arqueologia situam‑na como uma 
interface privilegiada entre um campo das Ciências 
Sociais crescentemente interessado na materiali-
dade e nas consequências sociais das propriedades 
físicas do mundo material e o campo das Ciências 
Exactas, que por natureza sempre centrou a sua 
atenção nessas mesmas propriedades.

A geração millennial tem seguramente um papel 
a desempenhar na resposta a estes desafios, mais 
que não seja por deter, enquanto geração, uma 
relação íntima não só com o consumo, mas sobretu-
do com o consumo físico de elementos de cultura 
material. Afinal de contas, o consumo tende a ser 
cada vez mais uma experiência imaterial, digital, e 
a relação com a cultura material dos pós‑millennials 
que começam agora a sua integração no discurso 
académico – praticamente todos eles nativos digi-
tais – será já necessariamente outra. 
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